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CoNTRÂTO N". 2026082A -002
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI À
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMÁ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE SÂÚDE, E DO OUTRO
LADO À EMPRESA FORTE MIL LTDÀ,
QUE ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECI-ARAM:

PREAMBULO

A PREFEITURA MLTNICIPAL DE POTIRETAMA, através da SECRETARIA DE SAÚDE, pessoa jurídica
de dteito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Sih.a, 33, Cenro, Poúetama, Ceará, inscrita no
CNPJ/MF sob o n' 12.,161.653/0001-51, neste ato repÍesentado pelo Secretário de Saúde, Sr. ISRÂELL YIEIRÁ
CÁMPELO, portador do CPF rlo ***.041.023-x*, doravante denomir.rado de CONTRÂTANTE e, do outro lado,
a emPresa FORTE MIL LTDA, com sede à Rua: Desembargador Feliciano de Átaide, Jardim das Oliveiras,
FORTÂI-EZÀ-CE, irscrita no CNPJ sob o t". 19.332.63,1 / 0001-7.1, representada por ERICA LIMA DE
HOIÀNDA, portador CPF no. ***.546.673 **, ao frm assinado, doravante denominada de CONTR-ATADA, de
acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DrVERSÀS, em conformidade círm o que
preccitua a Lei Federal t". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 c suas alterações posteriores, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediânre as seguintes

cláu'ulas c condiçoes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTÁçÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este conúâto no PREGÀO ELETRONICO N" PE-008/2026-DMRSAS, disposiçôes da

Lei Fedcral a" 14.133/2021, da Lei n' 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decrcto n"
6.204/01, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar o" 147 de 07 de Ágosto de

2014, LdL Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-Â da Consoüdação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições

esrabelecidas no presente contrato.

CLTUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2,1- ÁQUISIÇÃO DE EQUIPÁMENTOS E NIÀTERIÁIS PERMÀNENTES DESTINÂDOS À ÀTENDER ÁS
NECESSIDÀDES DE NLA.NUTENÇÂO DT\S ÀÇOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
ÂTT,rcITo DÀ SECRETÂRIÂ DE SÀÚDE, DE ÀCORDO COM ÀS QUÂNTIDÀDES E ESPECIFICÀÇÔES
CONSTÂNTES NO TERMO DE REFERÉNCIÀ. ÀNEXO I DO EDITÂL.

CLIUSULA TERCEIRÂ - DO PREçO
3.1- À CONTR-{.TÂNTE pagará à CONTRÀTÀDÀ pela execução do objeto deste contrato o valor global dos

Lotes l,3 e 5 de R$ 332.379,44 (trezentos e tÍinta e dois mil trezentos e dezenove teais e quarenta e quaÚo
centavos), disuibuídos da seguinte íorma.

LOTE 1 - MOBILIT(RIO/MóVEIS
ITEM DESCRIçÃO MARCA UNID MÂC PÂB QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

l Ârmano de aço escritorio, com fechadura,
3 prateleiras. (170x30x70cm)

uDn ÀÇo UNID .l (t 10 RS 936,00 R§ 9.360,00

2 ^rmario 
de cozinha aéreo, aço, 3 portas,

protundidade 35cm, protundidade balcão
28cm

IT.\TIA]-\ UNII) 6 R$ 132,40 I{S .1.192,00

3

Armano dc cozinhâ mdp ó poÍtas, 1

gavcta, pés dc plástico, diÍncnsôes: 176cm
x 12'l,5cm, 5cm x 36,3cm

L]NID 0 0 0 RS 889,02 RS

4 Cedera bistrô em poüpropilcno branco, I Br\I'] 20 10 R5 61,12 R§ 2.684,80

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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LOTE 3 - CLIMATIZÂ O/REFRIGE

Cadeira para cscritório âcolchoxda, com
rodinhâs: com bÍaço, cor prcta Rl, i\{o\,Fts I 8 R$ 568,00 R5 ,{.544,00

6
(iadeira para esc;tóÍio acolchoâda, sem
rodirhas: sem braço.

RI- i!ÍO\)l-lS UNII) 1 9 R$ 2.250,00

lxceda articulatla dc alumurio 7 degraus BOTÁFOCO UNID 0 3 l RS 142,30 R$ 2.226,90

8
Iistante de aço prateleira armário 60cm 6

divisóia EDll ,\Ço I]NTI) 0 (l RS 5t 6,61 lts

9
Jriagmentadora automática 150 folhas
lixeirâ 251 1lov ôr 220v TANDER U^-lD 0 0 0 RS 2.968,02 RS

10

Lcingarina com 03 lugâÍes,
cnc()stos cm poLipropileno,
fisice cm aço rcforçado.

UN-lD a 6 ]L R§ 1.005,84 RS 11.0ó.+,24

11

N{esa birô para consultório com duas
gavetas: mdp bp 15 mm com acabamento
no tampo com perfil em pvc. l)és em âço

com pintura epoxi na cor cioza. iVcdidas
aproximadas; 75 cm x 120 cm x 60 cm.

litVI.), UNTD 10 1t' 2,- R$ 611.,52 RS 17.321,04

12
Mesa em plástico guadrada monobloco
cor brânca, 70x7ocm

I B.\P UNII) 10 10 20 RS 132,46 R$ 2.ó49,20

\Íesa rcdonrla para reuniào, madeira, 4
lugrcs, alnrra; 75 cm, diâmetro: 120cm,
formato: retloodo, gâvetâ: não, comporta
,t lugares, pés com niveladores de alrura,
matcrial principal: mdp bp 15mm e aço
super rcsistente na estnrura

RI\TEL UN"ID 2 2 RS 112,80 R5 2.851,20

1.1 r{$ 578,68
Beldc/lixcir.r. conÍccciooado
aço/fcrro pintado dims .10x50x80 Btu\Ox LJN]t) 0 4 I lts 111,61

15

r\Rl\'lÀRIO EiU ÀÇO II,\OX- Armáío
tipo eslante pâíâ estocageÍn dc material
esterilizado coÍn as segúotes
caracteristicas miÍrimxs: estrutuÍa em aço
inoxidável com, no minimo, quâtÍo
pratclcirâs intermediâriâs ou cestos, em
aço inoxidável, com capacidade de no
mínimo 10 kg cada.

,+ R$ 4.920,00 R$ 19.680,00Tll RO i\'ÍEI) UNID

1ó

Caixa térmicâ-revestimento intemo
poüuretano, com tampa removível,
termômetro, rodizios, capacidade acima
de l0 Ltros

T]N I1'EIL\Í I UNII) 0 RS 988,00 RS 1.952,00

I]
NíESA ÀUXTLIAR- F,stÍutura tubular em
âço inoxidávcl, tampo cm âço inox,
rodízios girâtórios, dimensões:
40x40x80cm a 40x60x80cm

SÂNTÀ
CI,ARA

UNlD 0 1 RS 1.200,00 RS 1.200,00

Its 1 .185.00 ItsI8
Arquivo de aço paÍr pâstas suspeosas,
com 04 (quâtro) sâverxs

EDR ÂÇO UNID 0 0 0

19

i\rmá'io para EscÍitóflo Alto com 2

PoÍtâs e Chxve.Aímário alto para
escritório, confeccionâdo cm i\íDP ou
MDF de alta densidade, com espessura

minima dc 15 mm

RI\',t.], U).J II) 0 R§ 988,00 RS

UNID 0 0 lt$ r.385,98 RS20
\'lcsa de cozinha, com estrutura em aço
carbono com pintura eletrostática a pó ou
material de qualidade equivalente

ARTF,FANíOI,

R$ 84.?54,06VALOR TOTAL LOTE 1

PAB QTDE !'LR. UNIT VLR. TOTÁIITEM DESCRTÇÀO MÁRCA UNID MAC

l

Ár condicionado câpacidadc 12.000 btus:
tipor invcrter ciclor frio cor branco
capâcidxdc: 12.000 btus voltâgcm: 220 vi

IllSliNSI- Ur,-lt) 5 11 1ó RS 2.593,00 Its 41.488,00

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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clessiÊcaçâo cncrgótica (inoctro.

2

Àr condicionado capâcidadc 18.000 btus:
ripo: invcrtcr ciclo: frio cor: branco
câpâcidxde: 18.000 btus voltâgcm: 220 v;
classi6caçà<i enerqética (inmetro).

U1\.- l t) 20 lts 156.000,00

3

Sistcma de climatização tipo ar
condicionâdo, modclo split piso-teto ou
câssctc, com capacidade mínima de 36.000
btu/h, ciclo frio, tecnologia convencionâl
ou invcrtcr, alimentação elétrica
compatível com a rede local (monofásica
ou trifásicâ confoíme instalxçào existeÍrte),
utilizaçào dc g.is refngcrantc ccológrco r-
410a ou similar, unidade condensadora e

cvaporadora integradas ao sistema, baixo
nível dc ruido operacional, com controle
rcmoto scm 6o ou sistema c<luivalcntc dc
controle, frltro de ar lavável ou
equivalente, tunçio de desumidifica

c.\uRlLrr UNII) 0 0 0 R§ 9.538.00 RS

(ilimatizador dc ar evaporativo 70 )itos -

mb5000 - portátil; 3 vclocldadcs, 220v
VEr\vTISOL UN'-lD 0 0 0 lts 1.560,00 RS

5
\/entilador de coluna oscrlante, turbo ó

pás premium, branco, 50cm, 127v
YIi\t is()t, LrNll) 10 16 RS 309,00 RS 4.941,00

6
Ventlador de parede tuÍão 80 cm, 220w
06 pás.

\I]iNTISOI, uNIt) 10 14 24 R5 610,00 R§ 14.ó40,00

VENTII-ADOR DE TF.'fO- Àíioimo de
3 pás, potência mínima de 120W, controle
de veloodade, alimentaçéo 220V, baixo
nível de ruído.

VE\"TISOl, UNID 0 .t -t RS 523,00 RS 2 092,00

VÂLOR TOTAI LOTE 3 R$ 219.164,00

LOTE 5 - DIYERSOS
ITEM DESCRIÇAO MARCA UNID MAC PAB QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAI

1

Caixa de som multiuso, usb, sd,

bluetooth fal.8 pol 40 watts rms
preto

(llil' U\iII) 0 1 1 1.19ó,82 RS 1.196,82

2

Microfone sem lto duplo,
microfone karaoke, microfone
dinamico, microfone de mão
proílssional para festas, eventos,
pâlest1as, desempeoho,
enüetenimento, mac002

.\ I\\'r\ 1 I 5 854,82 R$ 4.274,10

l Projetor multimídia 7000 lumens
full hd com hdmi, usb e av.

U:iII) 1 2 3 3.248,82 RS 9.146,4ó

Projetor multirnídia(datashow)-
Especificaçéo mínima: devâ estar

em linha de produçéo pelo
fabdcante, deve possui tecnologra
Icd ou dlp; resoluçéo mínima
nativa de 1920 x 'l080

EPSON U\]II) 0 2 3.950,00 Its 7 900,00

Tela de projeção 100" 16:9 retrátil
com tecido mâtte §'hite, ganho 1.2

COI,I)F,N'I'I]C UNII) 1 1 2 1.1.12,00 RS 2.284,00

a

TELEVISOR Smat TV LÊD,
tamanho mínimo de ,10 polegadas,

resoluçéo ,+K UHD, conectividade
\!'i-Fi, entradas HDMI e llSB,

St.]NíI' UNIl) 0 2 2 1500 Its 1.000,00

li

I IlSliN'-Sli 20 ,10 Its 3.900,00

6

UNII)

Glil

5
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CItr{USULA QUÂRTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
,1.1. Às despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a [citante vencedoÍâ, correrão por conta da dotaçào

orçamentária o': 0901.10.301.0002.1.028.0000 - N{odernização e Aquisição de Mobüário e Eqúp. para Unidades de

Àtenção Básica/ 0901. 10.302.0002.1.030 - Modernizaçào e Àqús. Dc Mobiliário Eqú para Unid. De Média c Àlta
Complexidade; elemento de despesa: .1.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, fonte de recursos:

1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde/ 1 .621.0000.00 Transferêocias Fundo a

Fundo de Rccursos do SUS provenientes do Goverro Estadual/ 1.631.0000.00 Transferências do Governo Federal

rcferentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde/1.600.0000.00 -Iransf. Fundo a Fundo de Recus. do
SUS do Governo Federal - Bloco de Manute[çào das Âçôes, consignado no Orçameoto Municipal de 2026.

CLÁUSULÀ QUINTÀ - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser

prorrogados nos câsos citados nos arts. 106 e 107 da Lei F'ederal 14.133/2021.
5.2. Â prorrogaçào de que trâtâ este item é condicionada ao ateste, pelâ autoridade competente, de que as condições

e os pÍeços perÍnanecem vaotâjosos para a Adminisuação, permitida a negociação com o contÍatado.

CLIUSUI.A SEXTA - DAS ALTERAçÔES DO CONTRÀTO
6.1. Os contÍatos regrdos conforme o 

^rt 
124, da Lei Federal 11.133/2021, poderão set alterados, com as devidas

iustificativas, nos seguintes casos:

[ - unilateralmenre pela Àdminisuaçào:
a) quando for necessária a modihcação do valor contratual em decoÍrência de acréscimo ou diminúçào quantrrariva

de seu obieto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo enue as paÍÍes:

a) quando necessária a modiÊcação do regime de execuçào da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabüdade dos termos cootratuais originários;

b) quando necessária a moüficação da fotma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,

mantido o valor ilicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma írnanceiro Ê-r<ado

sem a cotrespondente contJapÍestação de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-Írnanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execuçào do coorrâto tal como pacruado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçào objetiva de tisco

estabelecida no contrato.
6.2. Nas alteraçôes unilateÍais a que se rdfere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado setá

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes cootÍatuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vilte e cinco por
ceoto) do valor inicial atualizado do cootrato.
6.3. Às alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Fede:zl14.133 /2021 não poderão

transfigurar o objeto da contÍâtação.
6.4. Caso haja altetação unilateral do conüato que aumente ou dirninua os encargos do contratado, a Àdministração

deverá restabelecer, oo mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

6.5. À extinção do contrato não configurará óbice para o Íeconhecimento do desequilíbrio econômico-hnanceüo,

hipótese em que será concedida ir-rdenização pot meio de termo indenizatório.
6.6. O pedidá de restabelecimento do equilíbrio econômico-Fmanceiro deverá ser fotmulado duraote a vigência do

contÍato e antes de evenrual proffogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021

6.7. À formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das PÍestaçóes determinadas pela

Àdministração no curso da execução do cofltrato, sâlvo nos casos de iustiírcada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocortet no prazo máximo de 01 (um) mês.

ó.8. À execução do cootrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais hscais do contrato,

Íepresentântes da Àdministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. l'tl l-ci

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
EmaiI:{:abinetelr.lp otiretâmâ.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceios para assisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribúção.
6.9. O hscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,
determinando o que for necessário para a rcg'iaruaçào d,as faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas converuenres, a

situação que demandar decisão ou proúdência que ultrapasse suâ competência.
6.11, O hscal do contrato será au-tüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle ilrterno da

r\dministração, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenit riscos na

execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceitos prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguinres

regfâs:

I - a empresa ou o profissional conúatado assumirá responsabüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de conhdencialidade e oão poderá exeÍcer atÍibúção
própria e exclusiva de hscal de contrato;
II - a cootratação de terceiros nào eximiá de responsabilidade o fiscal do conúato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contralado-

CI,]IUSULA SÉTIMÂ - DA FISCÂLIZÀÇÃo Do CONTRATO
7.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e írscaltzada por01 (um) ou mais fiscais do conttato,
repÍesentântes da Ádminisuação especialmente designados conforme reqú.ito
ll Iil :lrll. ou pelos respecdvos subshturos, permitida a conraraÇào de rerceiro. para assisú los e suh"idrálo.
com informações pertinentes a es§a atibúção.
7.2. O hscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciooadas à execução do cootrato,
determinando o que for necessário para a rcgolaitzação das faltas ou dos defeitos observados.

7.3. O fiscal do cootÍato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7.4. O fiscal do contÍâto será au-xüado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de controle ioteroo da

Ádministração, que deverão dirimi-r dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes leler.antes pata prevenir riscos na

execuçào contÍatual.

CL{,USULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Poderão ser ítmados contÍatos, que serão tuatados de foÍma autônoma e se submeterão igualmente a Íorilas as

disposições coostantes da Lei N'. 14.133 /2021, ir,cítsive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos licitados/contratados seÍão entregues mediante expediçào de

ORDENS DE COMPRÀS, por parte da admidstração ao licitante vencedot, que indicarào os quantitativos a serem

entregues, de acordo com a conveniência e opoÍtunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 6nanceta

da CONTR*{TÁNTE.
8.2.1, Â Ordem de Sen'iço emitida contetá os itens prerendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue ao

beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endeÍeço eletrônico, cujos dâdos coostem do cadastro municipal.
8.2.2. O conuatado de\.erá efltregâÍ os produtos soücitados na Ordem de Compra, oportunidade em que teceberá o

atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 20 (ünte) dias cotridos, no

horário de 08h às 14h (horário local), nos locais dehnidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou deFtnitiva, nos termos do artigo 140 da Lei n' 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos pata a rca)\zação dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou serviços cootratados, bem

como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser deítnidos no teÍmo de refetência,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:eabir.letelApo tiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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sendo que o início do prazo de recebimento dehnitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento pror.isório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntameote com a nota
Írscal ou iastrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Frscalizaçào do contraro,
para efeito de posterior veriEcação de sua conformidade com as especiÍrcações constantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme artigo 112 e 1 13 do DecÍeto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo hscal de contrato ou eqúpe de fiscalizaçào, por meio de relatório
detalhado contendo o regrstro, a anáüse e a conclusão acerca das ocorrêocias na execuçào do contÍato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do conüato para recebimento definiúvo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderão ser tejeitados, no todo ou em pârte, iaclusive antes do recebimento provisório, guando em
desacordo com as especif,cações constântes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
8.5 O recebimento dehnitivo ocorrerá no prazo de 05 (cioco) dias úteis, a contar do recebimento da nota hscal ou
instrumento de cobraoça eqúvalente pela Àdminisuação, após a verihcação da qualidade dos serviços e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalÍnente prorogado, de forma justihcada, por igual
período, quando houver necessidade de üligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de contuovérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão, qudidade e quantidade, deverá ser
obserwado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela inconüoversa da execução do objeto, para efeito de liqúdação e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências nâ execuçào do objeto ou de saneameoto da oota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçào durante a análise prévia à

liquidaçào de despesa, nào será computado para os Írns do recebimento deítnitivo.
8.9 O recebimeoto provisório ou de6nitivo nào excluirá a responsabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a respoosabüdade ético prohssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobraoça equivalente, couetâ o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üqúdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos teÍnos do artgo 7", §3" da Instrução
Normariva SECES/ME n" -ll2022.
8. I 0. I O p razo de q ue ua ta o irem an rerior será reduzido à metade. mantendo-se a possibilldade de p ro rrogacào. no
caso de contratações decorrentés de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tÍata o inciso 1I do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.1,1, Para írns de liqúdação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota hscal ou instrumento de cobrança
eqúvaleote apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissào;
8.1 1,3 Os dados do contato e do órgào contratante.
8.11,4 O período respectivo de execuçào do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destâque do valor de retençôes tributárias cabíveis.
8.12 Havendo eúo nâ âpÍesentâção da nota hscal ou instrumento de cobrança eqüwalente, ou circunstância que
impeça a üqúdação da despesa, esta hcará sobrestada até que o conüatado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da rcgúarbação da situação, sem ôous ao contratante.

8.13 Â nota 6scal ou ilrstrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovaçào da regularidade frscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, meüante consulta aos sítios eletrônicos oltciais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2021.

8.1,1 À Âdministraçào deverâ real)zar consulta ao SICÂF pata:
a) verificar a manutenção das condições de habütação exigidas oo edital;
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b) identihcar possível razào que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou eotidade, proibiçào de
contrata! com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiÍetas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018).
8.15 Coostatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçào,
por escrito, pâÍa que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siruaçào ou. no mesmo prazo, apreseote sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
8.16 Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela hscalüação da regularidade fiscal quanto à ilradimplência do contratado, bem como quaoto
à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanú
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregulaidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào contÍatual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situação iunto ao SICÂF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dia$ úteis para pagamento, a contâÍ da üqúdaçào da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 0l de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizâdo por meio de ordem bancária, para crédito eú banco, agêocia e conta corrente
indicados pelo contÍâtado.
8.20.1.1 Será considemda data do pagâmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pâgâmento.
8.20.1.2 O pâgâmento devetá observar a otdem cronológica de exlgibilidade, e subdiúdida estabelecidas no artigo
1,11 da Lei ao 14.133, de 1" de abnl de 2021 e no artigo 60 do Décreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

202\.
8.21 Quando do pagamento, será eiietuada a retenção tributária prevista na legrslaçào apücável.

8.21.1 Independentemente do percentual de uibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realüação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento hcará condicionado à apresentação de comprovação, pot meio de docrrmento oficial, de que faz jus ao

tÍatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilibrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vrgente, será permitido reaiuste dos preços cootratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ultimo reajuste.
8.2.1. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Àmplo - IPCÀ, do Instituto
Brasileiro de Geograha e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotaodo-se a

segünte fórmula: Pr = P + E x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = wariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), oode (? x V) significa o acréscimo ou
decréscirno de preço decorrente de reaiusre.

8.25. CONTR-{TADÀ, para obter direito à coreção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à

SECRETÂRIÂ DEMÀNDÀNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÂDÀ oão solicite tempestivâmente o reajuste e proÍlogue o conüâto sem pleiteá-lo,
ocorerá a preclusão do dteito;
8.27. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o cootrato.
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CLÁUSULÀ NoNA - DAS SANçÔES E INFRÁçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Comete infraçào administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecuçào parcial do contato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
sen iços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÊcado;

Q não celebrar o contÍato ou não entregar a documentaçào exigrda para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da enuega do obieto da contÍâtação sem motivo justiitcado;
h) apreseotar declaraçào ou documentação falsa exigida pâra o ceÍtame ou pÍestar declaração falsa dufâote a

dispensa eletrônica ou execução do contÍato;
i) ítaudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contÍato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualguer narureza;
k) praticat atos ilícitos com vistas a frusüar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.816, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao respoosável pelas infraçóes adminisúativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Conüatado der causa à inexecuçào parcial do cootrato, sempÍe que não se justiltcar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de licitar e contÍâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusúficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §,1", da
Lei);
9.2.3. Declaração de ioidoneidade para licitaÍ e contlatar, quando praticadas as condutas descritas Í1as alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrâto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍrquem a imposiçào de

penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. motatôtia de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.1.2. 5oh (cinco por cento) sobre o valor da cootratação, caso a pÍestação ou entrega se]a rcalizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de

irregularidade na prestaçào dos sewiços/enrega dos produtos, limitada sua apücação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.1.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do conúato, no caso da inexecução total do cootrato.
9.2.4.4. O aúaso superior a 10 dias autoriza a Ádministração a plomover a rescisâo do conüato por
descumprimento ou cumprimento üregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

9.3. À aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
9..1. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Antes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cootado
da data de sua irtimação (art. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis fotem supeiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Conttatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8").
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) üas, a contat da data do recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade
comPetente.

9.8. À apücação das sançôes rcalizar-se-â em processo administrativo que âsseguÍe o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei f '14.133, de 2021,
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para as penaüdades de impedimento de ücitat e contratar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contrataÍ,
9.9. Na apücaçâo das saoções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a narureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pata o Contratante;
c) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos
de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações adminisuativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de licitações e

cootratos da Àdministração Pública que também sejam tipiEcados como âtos lesivos oa Let t" 12,846, de 2013,
serào apurados e julgados coniuotamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente dehnidos na referida Lei (art. 159).

9.11. Â personalidade jurídica do Contratado poderá set desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patdmonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügaçào ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
cootraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáLise juídica prévia (art 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançào,

informar e mante! atualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, pam hns de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Coep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedetal. (Ârt. 161).

9.13. Âs sanções de impedimento de ücitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sào

passíveis de reabütaçào na íorma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

CL(USUIÁ DECIMA. DÀS oBRIGÀÇÔES Do CoNTRÂTÂNTE
10.1. Exrgir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e coodições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notihcar o con&atâdo, po! escÍitq sobre úcios, defeitos ou incorreções veriEcadas no objeto contratado, para

que seja por ele subst.ituído, reparado ou corigrdo, oo total ou em parte, às suas expeÍrsas;

10.4. Âcompanhar e hscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratâdo para emissão de nota fiscal relativa à parcela inconúoversa da execução do objeto,
para efeito de üqúdação e pagatnento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quaoto à dimensão,
qualidade e quantidade. conforme o a[-LOjs-ts,LsiLLLl!!]lZLl
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do lzlor correspoodente â execução do objeto, oo prazo, forma e

condições estabelecidos neste teÍmo;
10.7. Àpücar as sançôes preüstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo cooüatado;
10.8. Emiü explicitamente decisão sobre todas as soücitações e reclamaçôes relacionadas à execução do conüato,
ressalrados os requerimentos manifestamente impertinentes, melamente protelatórios ou de oenhum inteÍesse paÍa
a boa execuçâo do contr:ato.
'10.8.1. Â Àdministxaçào texá o prazo de 30 (trinta) dias, a contat da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por rgual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro leitos pelo conüatado
no prazo máímo de l5 (guinze) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do conttato, bem como pot qualquer dano causado a terceiros em decotência de ato do conuatado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, atÍavés do Setor responsável por seu acompaohamento e Frscalizaçào conforme

a
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CL(USULÂ DÉCIMA PRIMEIRÀ - oBRIGAçÔES DA CoNTRATADÁ
11.1. O contratado deve cumprt todas as obrigações corlstântes do edital e seus anexos, assumindo como
exdusivamente seus os riscos e âs despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, obseÍvaodo, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorreotes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
11.1.2. Comuoicar ao co!Íatante, no prazo márimo de 24 (vinte e quatro) horas que aotecede a data da conclusâo

do serüço, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo preústo, com a devida comprovação;
11.1.3. Àtender às determinaçôes regulares emitidas pelo írscal ou gesto! do conüato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informaçào por eles solicitados;
1 1.1.4. Reparar, corrigir, remover, leconsüuiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo lxado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou iocorreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Adminisuaçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a hscalizaçào ou o
acompanhamento da execuçào contratual pelo cooüataote, que ltcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corrcspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Uniltcado de

Foroecedores(SlCÂF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela hscalizaçào do contrato, junto com a

nota hscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
Certidào Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Âtiva da Uniâo; 3) certidões que compÍovem a

regularidade peÍante a Faze[da Estaduâl ou Distrital do domicüo ou sede do contratado;4) Cerúdão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1.1.7, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes tabalhistas, preüdenciáias, 6scais, comerciais e

as demais previsas em legislação específrca, cula inadimplência nào transfete a responsabüdade ao contÍatânte e oào

poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do cootrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoltência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
1 1.1.9. Paralisar, por determinação do cootlataote, qualquer atiüdade que não estejâ sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em dsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.10. Manter duÍante roda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições exigidas para habütação oa licitaçào.
11.1.11. Cumprir, duIaote todo o período de execução do contrato, a rcservâ de caÍgos pÍevista em lei para pessoa

com dehciência, para reabiütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

em outrâs normas especíltcas.

11.1.12. Comprovar as leservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo ltxado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei t" 14.133 /2O21.
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as irformações obtidas em decorrência do cumprimeoto do contrato.
1.1.1,1. Árcar com o ônus decorreote de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quaoto aos custos vatiáveis decorreotes de fatores futulos e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto dâ contÍatação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arÍolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021,
1 1.1.5. Alocar os empregados oecessários, com habütação e conhecimeoto adequados, ao petfeito cumPrimento dâs

cláusulas do conüâto, foÍnecendo os mateiais, equipamentos, felramentas e utensflios demandados, cuia

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técoica e a legislação de regência.

11.'1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legrslaçào perúnente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçào do obieto e nas melhoies

condições de segurança, higrene e disciplina.
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1.1.17. Não permiú a uüzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis aÍros, exceto na condiçào de aprendiz
para os maiores de quatorze ânos, nem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19.0. Providenciar a substituição de qualquer proltssional envolvido na execuçào do objeto contatual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalüação do conhâtante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n'
13.709 de 1.1 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utiJização, na execução do objeto, de empregado que seja famüar de agente púbüco ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança oo órgão ContÍatante, oos teÍmos do artigo 7o do Decreto n" 7.203, de
2010 cumpri com as demais condições constantes na pÍoposta apÍesentada na licitação.
11.1.21 Responsabi.lizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e17 a21,
do Código de Defesa do Consumidor (-ei n' 8.078, de 1990).
11.1.22 -Pata o($ lote(s)/Itens de material permaneote, a mercadoria entregue terá assisréncia récruca e garantia de

oo mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entÍega, com os catáloBos e caso necessário treinamento para o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CL(USULA DECIMÂ SEGUNDA - DA FRÂUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Às licitantes devem observar e a contÍatadâ deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética duraote todo o pÍocesso de licitaçâo, de

contÍataçào e de execução do objeto cootratual. Para os propósitos deste item, dehnem-se as seguintes práticasr
a) 'íprática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indi-retamente, quâlqueÍ vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor púbüco no processo de licitaçào ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de ücitação ou
de execuçáo de contrato;
c) "prática conlúada": esquemaúar ou estabelecer um acordo enüe duas ou mais licitantes, com ou sem o
coohecimento de representantes ou pÍepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

oào-competitivos;
d) "prática coerciúva": causar dano ou âmeâçar causaÍ daoo, direta ou indiretameote, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)'práticaobstrutiva'':
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pÍovas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multiJateral, com o objetivo de impedir matedâlÍnente a apuração de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir matedalmente o exercício do direito de o otganismo hnanceüo multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de hnanciamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, Para a outorga de

contratos hnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constataÍ o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conlúadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da ücitaçào ou da execução um contrato hnanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedora como condição para a contrataçào, deverá

concordat e autodzar que, na hipótese de o contrâto vir a ser hnancrado, em parte ou iflteglalmente, por organismo
financeiro multi.lateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúá que o organismo hnanceiro e/ou pessoas

por ele formaLmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documeotos e

registros relacionados à licitação e à execução do coottato.
12.4. A contrataote, garantida a prér.ia defesa, apücará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa físicâ contratada em práticas corruPtas,

fiaudulentas, cooluiadas ou coercitivas, no decotrer da ücitação ou nâ execuçào do contrato finaociado por
organismo Írnanceiro multilateral, sem prejúzo das demais medidas administativas, criminais e cír'eis.

€



CI]IUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA RESCISÃo
13.1. Á inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisào, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por paÍte da Àdministração, de obras, serviços ou compras que acaÍÍete modi[rcaçâo do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensào de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministração, pot pezo superior a 03 (três)
lneSCS;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (ooventa) dias úteis, independentemente do pagamento obdgatório
de indenüação pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobüzações e outras plevistas;
13.1.4. Átaso superior a 2 (dois) meses, contado da emissào da nota írscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, sewiços ou fornecimentos;
13.1.5. Não überação pela Àdministração, nos pÍazos contÍatuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especiEcadas no projeto, inclusive der.ido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contato à Ádministaçào relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a liceociamento ambienta.l.
13.2. Ás hipóteses de extinçào a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.'1.,1 observarão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçào da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o conüatado tenha praticado, do qual tenha participado ou pâÍa o
qual tenha contdbúdo;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio ecooômico-Frnanceiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do câput do art. 124 da Lei t" 14.133/2021.

CLÁUSUI.A DÉCIMA QUARTA- DAS MULTAS
14.1. Pelo attaso injustihcado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,17o (zero vírgula um PoÍ cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do conüato.
14.2. Pelo ataso iniustihcado na execução do serviço superior a 30 (tnnta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,57o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de aúaso, desde o primeto dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contÍâto.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais gue oão aquelas relacionadas

ao atrâso na execuçào do serviço, será aplicada multa de 20Á (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. À multa nâo impede que o CONTfuA.TÀNTE rescinda unilateralmente este contÍâto e aplique outras sanções.

1,1.5. À multa, apücada após regular processo adminisuativo, será descontada nos pagameotos eventualmente
devidos pela CONTR-{TANTE, inclusiwe de eveotual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
1,4.6. Da, aplicação de qualquer multa setá a CONTfu{TÀDÀ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÀTÀNTE no prazo de 30 (rrrnra) dia. útets.

1,1.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÂTÀDÀ não poderá ultrapassar a 30oÁ (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n' 11.133 /2021

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstâs neste conúato, apücar se-á o tegramento dado pela Let r" 14.133/2021,to gwe

ela prever, bem como demais legrslaçôes pertinentes ao objeto deste instrumento.

CúUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLtCtZAçÀO
16.1. Incumbirá âo contrâtânte divulgar o presente instumento oo Pottal Nacional de Contratações Púbücas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atençàô ao art. 8", §2", da Lei r. 12.527 , dc 2011, c/ c att. 7", §3", inciso V, do DecÍeto o. 1 .724, de 2012.

CL|USULA DÉCIMÂ SÉTIMA - DA EXTINçÃO DO CONTRÀTO

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : gabi neteiapoti retama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

'r-ttÀiÍi-. 
:-'

ESTADO DO CEARÁ I'

rREFETTuRA MuNrcrp;iír iõrmrro$,S --:rr. á. p
{<--:!i7

á



1':',.our,S4.
{-ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
ÜDEL.

17.1. Conforme o Árt. 137 da l-ei Federa 14.133/2021, constituirào motivos pata extinção do contrâto, a qual
deverá ser formalmente motivada Íros autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especihcações,
de projetos ou de prazos;
Il-desatendime nto das determinaçôes regulares emitidas pelâ âutoridade designada para acompanhar e hscalizar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modiEcaçào da hnalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o confuato;
IV-decretaçào de falência ou de insolvência civil, dissoluçâo da sociedade ou falecimeoto do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regulalmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justifrcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contrataote;
VII - nào cumpdmento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outlas no!Ínas
especíFrcas, para pessoa com dehciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá dteito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Àdministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modiÍicação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 daLei 14.133 /2021
II- suspensão de execução do cootato, por ordem escrita da Âdmioistração, por prazo superior a 03 (tês) meses;

Ill-repetidas suspeosões que totalizem 90 (noveota) dias úteis, iodependentemente do pagamento obrigatório
de indenizaçào pelas sucessivas e contratualmente impreüstas desmobil.izaçôes e urobilizaçôes e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Àdministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- oão liberaçào pela Âdministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de matedais naturais especihcadas no projeto, inclusive devido a âtraso ou
descumprimento das obrigações âtribuídas pelo contrato à Âdministraçào relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambientd.
17.3. Às hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes

disposições:
I- não serâo admitidas em caso de calamidade pública, de grave peturbação da ordem iatema ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual tenha participado ou para o qual

teoha contribuido;
II- assegutarào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrgaçôes assumidas até a

normalização da situaçào, admitido o restabelecimento do equiübrio econômico-financeiro do conüato, na forma da

alinea "d" do hciso II do caput do art. 124 daLei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garaot.ias previstas no art.96 da Lei 14.133/2021 devetão ser notificados pelo contrâtante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contatuais.
1-.5. Á extinçào do conuaro poderá ser:

I- determinada poÍ ato unilâteÍâl e escrito da Âdmioistração, exceto no caso de descumprimento decoltente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo entle as partes, por concüaçào, por mediaçào ou por comitê de resoluçào de disputas,

desde gue haja rnreresse da Àdministraçào:
III- determinada por decisào arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. Á extinçâo determinada por ato unilateral da Âdministação e a extinção consensual deverão sq precedidas de

autonzação escrita e firndamentada da autoddade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Àdmioistação, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçào do contÍâto até a data de extinçào;
III- pagamerto dô custo da desmobilizaçào.
17.8. A extinçào determinada por ato uoilateral da Àdministraçào poderá acarretat, sem prejuízo das sanções
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previstas na Lei 14.133 / 2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contÍato, no estado e local em que se encontÍar, por ato próprio da
Àdministração;
II- ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continuidade;
lII- execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Àdministração Pública por prejuízos decoÍÍentes da nào execuçào;
b) pagamento de verbas tabalhistas, fundiárias e previderciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Àdministação Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela segwadora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do cootrato até o limite dos prejuízos causados à Àdministraçào Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorizaçào expressa do
secÍetário(a) municipal competente.

CLÁUSULA DÉCIMA oITÀYA - DoS EFEIToS DÀ ExTINÇÃo CoNTRÃTUÂL
18.1. CULPÁ EXCLUSM DA ÀDMINISTR \ÇÀO: Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da

Âdministração, o contÍatado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direiro a:

18.1.1. Devoluçào da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINÀDÂ UNILATERÀIMENTE PEI-A ÀDMINISTRÀÇÀO: A extinção determhada por ato
unilateral da Àdministação poderá acarretar, sem prejúzo das sanções prewistas neste edital, as seguintes

consequências:
17.2.1. Àssunção imediata do objeto do contÍâto, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

À dmrnis trac ào :

11.2.2. Ocupação e urilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do conttato e necessáÍios à sua continúdade.

CL|,USULÀ DÉCIMA OITÁVÂ - DÁ NULIDADE CONTRÂTUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contrarual, caso nào seja possível o
saneamento, a decisâo sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente se!á

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entÍe ouúos, dos seguintes

asPectos:

18.2. Impactos econômicos e hnanceiros decorrentes do atraso na fruiçào dos benefícios do objeto do contÍato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atÍaso na fiúção dos benefícios do
obleto do contrarol
18.3. Motivação social e ambiental do conúato;
18.4. Custo da deterioraçào ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalaçóes e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobüzação e ao postetior tetorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titulat do órgão ou entidade para o saneâmento dos iodícios de

ittegulatidades apontados;
18.8. Custo total e estágro de execuçào íísica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho ditetos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para realização de novâ licitação ou celebraçào de oovo contrato;
18.11. Custo de oporrunidade do capital durante o período de paralisaçào.

18.12 Caso a paralisação ou anulaçào não se revele medida de interesse públicq o poder público deverá optar pela

contioúdade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuüo
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da apuraçâo de responsabüdade e da aplicação de penalidades cabír-eis.
18.13. À declaração de oulidade do contÍato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido,
na forma do att. 14T da Lei n.' 14.133/2021, e operarâ retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
cootrato deveria produzir ordinariamenre e descoostituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o letorno à siruação fática anterior, a nulidade será resolvida pcla indenizaçào por
perdas e danos, sem prejúzo da apuração de responsabilidade e aplicaçào das penalidades cabíveis.

18.15. Â nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o conüatado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada ehcaz, bem como por outros prejuízos regularmeote compror,zdos, desde

que nào lhe seja imputável, e será promovida a responsabilizaçào de quem lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contrataçào será feita sem a cancterzaçào adequada de seu objeto e sem a irdicação dos créditos
orçamentários paÍa pagameoto das parcelas conúatuais vincendas no exetcício em que for rcaljzada t contratação
sob pena de nulidade do ato e de responsabiüzação de quem lhe tiver dado causa.

Parâgrafo único: Ào declarar a nulidade do cootÍato, a autoridade, com vistas à continüdade da aúvidade

admioistrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuÍo, sufrcieote para efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ NoNA - DA PRoTEçÃO DE DADOS PESSOAIS
19.1. Às partes eovolvidas deverào observar as dÀposições daLe;,rr" 13.109/2018 (-ei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tÍatameoto dos dados pessoais que lhes forem conhados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilizaçâo de informaçôes pessoais para consecução dos fins a que se propôe o pÍesente contrato com
comprometimento na proteçào dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimeoto
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais.

79.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRÊTÂMÀ, hgura na qualidade de Controlador dos dados quando
foroecidos à Contratada paÍa üatamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relaçào aos dados

próprios de suas atividades e tratamento, a Conftatada será a Controladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que conteoham ou possam conteÍ dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos reores

declaram ser de seu inteto conhecimentq em relaçào aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter âcesso, em razào

deste contrato, Frcando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penaüdades âplicáveis tlos termos da LGPD.
19.,1. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à pÍópria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabüzação da Contratada na obtenção do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratameoto). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma

poderào set compartilhados ou utilizados paÍa ouüos Ens, não afastadas as peoalidades aplicáveis nos termos da

LGPD
19.5. À Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,

sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de ?rivacidadc do Município, cujos

princípios deverão ser apücados à coleta e üatamento dos dados pessoâis de que trata este item.
19.6. À LGPD permite a cooservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a fhalizaçào do

tratamento paÍa o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverào ser eliminados:

a) Cumpdmento de obdgação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgào de pesqúsa, garaotida, sempte que possível, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Cootrolador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7. Â Contatada cooperará com o Município oo cumprimento das obrigações referentes ao exercício clos direitos

dos titulares ptevistos na LGPD e demais legrslaçôes e regulamentaçôes do tema em vrgor e também no

atendimento de tequisições e determinações dos ótgãos de controle adminisúativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contâto formal com o Encarregado de dados pelo

contrato indicado pelo N{unicípio, no prazo de 2.1 (r.inte e quauo) horas da ocorrência de qualquer iícidente que
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implique violação ou risco de violaçâo de dados pessoais, paÍa que este possa adotar as proüdências devidas, na
hipótese de questiooamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relaçào ao tratamento dos dados pessoais que forem conhados à

Contratada, e nào puderem seÍ Íesolüdos com amparo na LGPD, deverào ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Evennrais respo[sabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no TeÍmo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CL(USULÀ YIGÉsIue - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Poüetama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato nào passíveis de soluçào pela via adminisuativa, renunciando âs partes a qualquer outro por mais
privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instmmento, em
03 (três) üas de igual forma e teoÍ, peÍante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assiitam, paÍa que surta
seus iuÍídicos e legais efeitos.

POTIRETÀN,LÂ. - CE, 24 de agosto de 2026
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